PARECER N° 1682 , DE 2003

da COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o Projeto de lei n° 132, de 2001



De iniciativa do nobre Deputado Salvador Khuriyeh, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder isenção de pagamento de taxa de inscrição para concursos públicos estaduais às pessoas desempregadas.



Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 30 a 34ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/03/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria.



No presente, o projeto vem a esta Comissão de Administração Pública para ser apreciado consoante o que dispõe o § 8° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.



Na qualidade de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a isentar os desempregados da taxa de inscrição em concursos públicos estaduais, patrocinados pela Administração Direta, Autarquias, Sociedades de Economia Mista e Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público, objetivando com a medida oferecer uma oportunidade a um elevado número de pessoas que se acham excluídas do mercado de trabalho e que não tem nenhuma oportunidade de se integrar à sociedade.



Apesar das louváveis intenções do autor, a questão não se nos afigura de forma tão simples assim.



Isentar todos os desempregados da taxa de inscrição para concursos públicos equivale, de fato, a quase extinguir a referida taxa, visto que a esmagadora maioria de indivíduos que se submetem aos certames para o ingresso no serviço público encontra-se desempregada.



Por outro ângulo, o fato de estar desempregado não significa necessariamente que não se tenha recursos suficientes para o pagamento de taxa de concursos. Todos aqueles que disputam vagas para os cargos mais valorizados da carreira pública certamente dispõem, na sua maioria, de recursos suficientes para o pagamento da taxa.



Desta forma, não concordamos que a proposta apresentada seja conveniente ao interesse público e à própria administração, que ver-se-ia impedida de auferir recursos importantes paia a manutenção do bom nível dos concursos públicos.



Ante o exposto, somos pela rejeição do Projeto de lei n° 132, de 2001 e da emenda da CCJ.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 14/8/03

a) João Caramez – Presidente

Ubiratan Guimarães – Vitor Sapienza – Roberto Felício (contrário) – Sebastião Almeida (contrário) – João Caramez.

